
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Rio Grande do Sul

Núcleo Comunidades Indígenas e Minorias Étnicas

EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  JUIÍZA  FEDERAL  DA  9a VARA  FEDERAL  DA

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PORTO ALEGRE/RS

Procedimento Administrativo de Acompanhamento nº 1.29.000.004070/2017-10

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  seu Procurador  da  República

signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no artigo

129,  incisos II  e III  da Constituição da República Federativa do Brasil,  bem como no

artigo 6º,  inciso  VII,  alínea “a”  e '‘c’',  e  inciso XX,  da Lei  Complementar  nº  75/93,  e

dispositivos pertinentes da Lei nº 7.347/85, e com base nos documentos contidos nos

autos do procedimento em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, propor a presente

em face da  UNIÃO,  pessoa jurídica  de Direito  Público,  representada pela

Procuradoria Regional da União, órgão da Advocacia-Geral da União, com sede na Rua

Mostardeiro, nº 483, Bairro Independência, Porto Alegre/RS, CEP: 90430-001; e da
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, empresa pública, com sede na Rua Sete de

Setembro, n.º 1001, Porto Alegre/RS; pelos fatos e fundamentos que passa a expor. 

I – SÍNTESE DO OBJETO DA AÇÃO

Com a presente ação, objetiva-se assegurar à Comunidade Remanescente

de  Quilombo  dos  Alpes,  localizada  no  município  de  Porto  Alegre,  a  contratação  do

empreendimento  habitacional  cujo  projeto  foi  habilitado  pelo  Ministério  das  Cidades,

conforme veiculado na Portaria n.º 162, de 27 de fevereiro de 2018, com recursos do

Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha

Vida  –  Entidades.  Esta  demanda,  portanto,  busca  a  declaração  da  nulidade  do  ato

administrativo  de  desabilitação  do  referido  projeto,  além  de  provimento  judicial  de

conteúdo mandamental que imponha aos requeridos a conduta de aceitar garantia para o

contrato de subsídio/financiamento compatível com o caráter inalienável e impenhorável

das terras quilombolas. Incidentalmente, busca-se a declaração de inconstitucionalidade

e o afastamento da incidência do item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016 do FDS

no caso concreto.

II – QUESTÕES PRELIMINARES

2.1 DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

A  causa  petendi desta  Ação Civil  Pública  diz  respeito  a  minoria  étnica

remanescente de quilombo e seu direito à moradia. Essa questão, sem dúvida, se insere

dentre as atribuições do Ministério Público, considerando que, nos termos do artigo 127,

caput, da Constituição de 1988, compete a este órgão “a defesa da ordem jurídica, do

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.” 

Tendo em vista que os interesses indisponíveis são aqueles cuja proteção
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interessa a toda a sociedade,  mostrando-se indispensáveis  à vida em sociedade e à

própria configuração da pessoa humana, inegável que matérias como meio ambiente,

patrimônio cultural,  patrimônio público,  índios,  educação,  saúde e minorias étnicas se

inserem entre aquelas cuja atribuição é conferida a este órgão ministerial. 

Compete ao Ministério Público,  ademais, promover a Ação Civil  Pública

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos, que, em verdade, espelham direitos que são indisponíveis, como é o

caso do direito à moradia da Comunidade Quilombola dos Alpes. 

Complementa  a  disposição  constitucional  o  art.  6º,  VII,  “c”,  da  Lei

Complementar  nº  75/93,  que,  inclusive,  dispõe ser  a ação civil  pública o instrumento

necessário para a tutela judicial dos interesses coletivos das minorias: 

Art. 6º – Compete ao Ministério Público da União: 
(…) 
VII – promover o inquérito civil e a ação pública para: 
(…) 
c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e 
coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, 
ao adolescente, ao idoso, às minorias e ao consumidor. 

2.2 DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

A Constituição  Brasileira  de  1988  elencou o  direito  à  “moradia”  como um

direito social (artigo 6º, CF), como uma necessidade vital básica (artigo 7º, inciso IV, CF)

e uma política pública a ser promovida pela União, Estados e Municípios (artigo 23, inciso

IX, CF). 

Entre os instrumentos para incentivar a produção e aquisição de moradias por

famílias de baixa renda, o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV – foi introduzido

pela Lei n.º 11.977, de 7 de julho de 2009. Trata-se de um programa do governo federal,

que  atende prioritariamente  famílias  com renda de até  3 salários  mínimos,  mediante
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subsídios  e  descontos  em  financiamentos.  Entre  os  subprogramas  do  PMCMV,  o

“Entidades” foi concebido para tornar a moradia acessível às famílias cuja renda bruta

mensal esteja limitada a R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), organizadas por meio

de  cooperativas  habitacionais,  associações  e  demais  entidades  privadas  sem  fins

lucrativos. 

O  órgão  gestor  do  PMCMV,  inclusive  no  subprograma  Entidades,  é  o

Ministério das Cidades, com a “atribuição de definir as diretrizes, prioridades, sanções,

critérios,  procedimentos e parâmetros básicos para análise,  hierarquização,  seleção e

contratação das propostas,  bem como acompanhar  e avaliar  as ações desenvolvidas

para implementação do Programa e repasse de recurso do Orçamento Geral da União –

OGU ao FDS” (Instrução Normativa n.º 14, de 22 de março de 2017, Anexo I, item 1.1.a).

O  agente  operador  do  PMCMV-Entidades  é  a  Caixa  Econômica  Federal,

“responsável  pela alocação do orçamento aos Agentes Financeiros de acordo com a

distribuição orçamentária por Região, definição e orientação acerca dos procedimentos

operacionais a serem observados pelos Agentes Financeiros na execução do Programa e

por  acompanhar  e  monitorar  as  operações  contratadas  pelos  Agentes  Financeiros”

(Instrução Normativa n.º 14, de 22 de março de 2017, Anexo I, item 1.1.b). Em geral, a

CEF também figura como agente financeiro do programa, responsável por “analisar a

proposta de intervenção habitacional sob os aspectos jurídico/cadastral, de engenharia e

trabalho  social,  encaminhar  a  proposta  para  seleção  e  formalizar  as  operações  de

financiamento  com os beneficiários  ou Entidade Organizadora –  EO,  acompanhar  as

obras  e  as  liberações  de  recursos,  efetuar  a  cobrança  das  prestações  junto  aos

beneficiários,  repassar  ao  FDS  as  prestações  pagas  pelos  beneficiários  e  prestar

informações solicitadas pelo Agente Operador”  (Instrução Normativa n.º  14,  de 22 de

março de 2017, Anexo I, item 1.1.c).

Desse  modo,  versando  a  presente  ação  sobre  contratação  de  projeto  do

PMCMV-Entidades, devem a União e a Caixa Econômica Federal figurar no polo passivo.
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III – DOS FATOS

 A comunidade quilombola dos Alpes está localizada no alto do morro Cascata,

entre  os  bairros  Glória,  Cascata  e  Teresópolis,  no  município  de  Porto  Alegre.  São

aproximadamente 75 famílias, que descendem, em sua maioria, de Edwirges Francisca

Garcia da Silva,  nascida entre os anos de 1890-1895 e primeira moradora do alto do

morro Cascata, na primeira década do século XX (Evento 1, OUT1). 

A comunidade recebeu, em janeiro de 2005, da Fundação Cultural Palmares

(FCP)  a  Certidão  de Auto-Identificação como remanescente de quilombo,  no bojo  do

processo administrativo 01420.001383/2004-97. O ato foi veiculado pela Portaria n° 26,

de 6 de junho de 2005, publicada no Diário Oficial da União. Não obstante, a comunidade

não passou incólume a este primeiro ato de reconhecimento pelo Estado brasileiro. Ainda

no começo de 2005, recrudesceu a pressão de grileiros sobre o território quilombola,

ensejando  a  intervenção  do  Ministério  Público  Federal  e  do  Instituto  Nacional  de

Colonização e Reforma Agrária  –  INCRA,  que instaurou o processo administrativo  n.º

54220.000183/2005-11 com  vistas  à  identificação,  reconhecimento,  delimitação,

demarcação, desintrusão, titulação e registro do território (Evento 1, OUT2).

Ao  final  de  2008,  o  INCRA  oficiou  à  Procuradoria-Geral  da  República  em

Brasília informando acontecimentos trágicos que envolveram três lideranças quilombolas.

Noticiou-se que duas lideranças da comunidade dos Alpes foram assassinadas e que outra

vítima foi  gravemente ferida dentro da comunidade por Pedro Paulo Back, lindeiro da

área,  no  dia  04  de  dezembro  (Evento  1,  OUT2).  Em  contrapartida,  o  movimento

quilombola  mobilizou  agentes  do  Governo  Federal,  demandando  celeridade  no

cumprimento  da  demarcação  do  território.  No  âmbito  do  MPF,  os  fatos  ensejaram a

instauração  do  Procedimento  Administrativo  n°  2621/2008,  cujo  objeto  foi  o  de

“averiguação de fatos envolvendo conflitos com integrantes da comunidade Quilombola

dos Alpes da Glória” (Evento 1, OUT2). O procedimento acompanhou a investigação dos

crimes  junto  a  Delegacia  de  Homicídios  de  Porto  Alegre  e  embasou  pedido  de
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providências  ao Comando de Policiamento da Brigada Militar,  com vistas  a garantir  a

segurança da comunidade.  O autor  dos crimes foi  condenado,  em 2010,  pela Justiça

Estadual, a 39 anos de prisão1. Ao longo do processo em questão, revelou-se que os

conflitos  fundiários  na  Comunidade  dos  Alpes  iniciaram  desde  que  seus  moradores

realizaram o autorreconhecimento como quilombolas, o que intensificou a disputa pela

área com ocupantes externos. 

Após anos de tensões, finalmente, em 19 de abril de 2016,  foi publicada no

Diário Oficial  da União a Portaria n.º 173, de reconhecimento da área de 58,2834 ha

(cinquenta e oito hectares, vinte e oito ares e trinta e quatro centiares) como o território

quilombola pertencente à Comunidade dos Alpes. Em 01 de agosto de 2016, foi publicado

no Diário Oficial da União o Decreto de Desapropriação por Interesse Social dos imóveis

com títulos válidos ou posse de boa-fé situados dentro do território demarcado (Evento 1,

OUT3, pg. 10-12).

Nesse  sofrido  percurso  de  violência  e  marginalização,  a  Comunidade  vem

arduamente buscando o benefício de políticas públicas, cuja porta de acesso tornou-se

paulatinamente mais estreita. Assim, angariou o auxílio do Núcleo de Estudos Geografia e

Ambiente do curso de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (NEGA-

UFRGS) e do grupo de arquitetos independentes do Coletivo Obra, a fim de apresentar ao

Ministério das Cidades um projeto de construção de 50 (cinquenta) unidades habitacionais

na área demarcada pelo INCRA (Evento 1, OUT4, Ficha Resumo de Empreendimento). A

situação precária das moradias da Comunidade, a maior parte exposta a deslizamentos de

terras,  alagamentos,  queimadas  ou  acidentes  de  trânsito,  motivou  o  enfrentamento

prioritário desse problema (Evento 1, OUT5, Diagnóstico Socioterritorial).

Como passo inicial, a Associação do Quilombo dos Alpes Dona Edwirges foi

habilitada  pelo  Ministério  como  entidade  Classe  A,  podendo  receber  até  100  (cem)

unidades habitacionais, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – Entidades. 

Seguindo o rito da Instrução Normativa n.º 14 do Ministério das Cidades, a

1 https://www.mprs.mp.br/noticias/23387/ 
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Associação do Quilombo dos Alpes Dona Edwirges apresentou à Caixa Econômica Federal

a  proposta  de  empreendimento,  a  fim  de  que  fosse  verificado  o  atendimento  aos

objetivos  e  diretrizes  do  programa.  A  CEF,  agente  financeiro  e  agente  operador  do

PMCMV-Entidades, recebeu da associação quilombola a documentação registral do imóvel

demarcado,  o  levantamento  planialtimétrico  do  terreno,  estudo  de  massas/planta  de

estudo  preliminar,  declarações  de  viabilidade  de  atendimento  emitidas  pelas

concessionárias de energia e de saneamento, listagem de beneficiários, ata da assembleia

que aprovou os critérios de seleção, entre outros documentos obtidos com muito esforço

pelos  quilombolas  e  seus  parceiros  (exigidos  no  item  3  do  Anexo  III  da  Instrução

Normativa n.º 14/2017).

A  CEF  constatou  que  a  proposta  enquadrava-se  para  seleção  no  PMCMV-

Entidades e encaminhou-a ao Ministério das Cidades. Este, por sua vez, verificou que o

projeto habitacional cumpria os requisitos adicionais previstos no item 6.1 do Anexo III da

Instrução Normativa n.º 14/2017. 

 No seguimento, mediante a Portaria n.º 162, de 27 de fevereiro de 2018, o

Ministério das Cidades divulgou a habilitação da proposta apresentada pela  Associação

do Quilombo dos Alpes Dona Edwirges para a contratação da construção de 50 unidades

habitacionais com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social – FDC, no âmbito do

Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV – Entidades (Evento 1, OUT6).

Após  a  divulgação  da  habilitação  da  proposta,  entretanto,  novo  esforço

desmedido foi exigido da Comunidade dos Alpes e de seus parceiros do NEGA-UFRGS e

do Coletivo Obra, pois a contratação do empreendimento dependia da entrega em até 60

(sessenta)  dias  da  publicação  da  Portaria  n.º  162/2018  de  vasta  documentação

complementar  à  Caixa  Econômica  Federal,  instituição  financeira  encarregada  de

formalizar  a  operação  de  financiamento  (artigo  1º,  §1º,  da  Portaria  n.º  162/2018,

modificado pela Portaria n.º  232/2018). Encaminhou-se,  desta vez, à CEF dossiê dos

beneficiários, com atualização do CADúnico, declaração de viabilidade operacional para

a iluminação do empreendimento emitido pela Companhia Estadual de Energia Elétrica

(CEEE),  Parecer  n.º  10/2018  da  Comissão  Técnica  de  Análise  de  Regularização
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Fundiária  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Econômico,  Declaração  de

Isenção de Licenciamento  Ambiental  da Secretaria  Municipal  do Meio  Ambiente e da

Sustentabildade, Projeto de Implantação aprovado pela Prefeitura Municipal,  croqui de

localização  do  empreendimento,  Lay-out das  unidades  padrão  e  adaptada  à

acessibilidade universal, RRT dos Responsáveis Técnicos, Certidão do INCRA sobre a

posse coletiva do imóvel, Projeto Arquitetônico aprovado, Projeto Elétrico da UH, Projeto

Hidrossanitário da UH, Projeto de Infraestrutura – Hidrossanitário e de Estudo Preliminar

de  Distribuição  da  Rede  Elétrica,  Memorial  Descritivo  das  Especificações  Técnicas,

Termo de Referência do Sistema de Aquecimento Solar,  Código de Práticas na Obra,

Ficha Resumo de Empreendimento revisada, Quadro de Composição do Investimento

revisado,  Cronograma  Físico-Financeiro  revisado,  Orçamento  Discriminativo  revisado

(UHs, equipamentos e infraestrutura), comprovação de experiência em gestão de obras e

projetos semelhantes,  Memorial  Descritivo das Especificações de Habitação conforme

modelo CEF, Memorial Descritivo das Especificações de Infraestrutura conforme modelo

CEF e Memorial Descritivo Declaração de Desempenho conforme modelo CEF (Evento

1,OUT3 e OUT7). 

Enfim,  a  Associação  do  Quilombo  dos  Alpes  Dona  Edwirges  fez  o

inacreditável.  Sobrepujou uma barreira de exigências burocráticas, algumas razoáveis,

outras nem tanto, que se erigiam como um muro diante do direito à moradia digna. Os

quilombolas e seus parceiros não ficaram apáticos como o camponês diante do Porteiro

da Lei, da Parábola de Kafka. Num périplo por dezenas de órgãos e entidades, obtiveram

as licenças, declarações, memoriais, autorizações etc para a contratação de seu projeto

habitacional,  num período inferior  a sessenta dias.  Porém,  diante dos quilombolas,  o

“Porteiro” também teve sua astúcia e introduziu um último obstáculo. 

Assim,  técnicos  da  Superintendência  de  Negócios  de  Habitação  de  Porto

Alegre  da  Caixa  Econômica  Federal  informaram  os  representantes  da  Comunidade

Quilombola,  em  reunião  no  último  dia  17  de  abril,  que  a  contratação  do  projeto

habitacional seria inviável, em razão da incidência do disposto no item 5.6 do Anexo da

Resolução n.º  214,  de 15 de dezembro de 2016,  do Conselho Curador do Fundo de

Desenvolvimento Social (alterado pela Resolução n.º 217, de 1º de novembro de 2017),
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in verbis: 

“Garantia

Os contratos de financiamento deverão prever como garantia,  em favor do

FDS, a critério do Agente Operador:

a) alienação fiduciária dos imóveis; ou

b) hipoteca, somente nos casos em que as entidades organizadoras atuaram

como tomadoras dos financiamentos, devendo ser substituída por alienação

fiduciária  quando  da  transferência  do  financiamento  às  pessoas  físicas

integrantes do grupo associativo.”

Ocorre  que  as  terras  pertencentes  às  comunidades  remanescentes  de

quilombos são inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis, conforme a prescrição do

artigo 17 do Decreto n.º 4.887/2003. Desse modo, o futuro título de propriedade que será

outorgado à Associação do Quilombo dos Alpes Dona Edwirges é incompatível com as

modalidades  de  garantia  previstas  na  norma  infralegal  citada  acima.  A Gerente  de

Negócios de Habitação e a Superintendente Executiva de Negócios de Habitação Porto

Alegre  da  CEF,  em  mensagem  eletrônica  enviada  à  SMAM,  em  09  de  maio,  assim

justificaram a exclusão do projeto dos quilombolas (Evento 1, OUT8):

De: sr2795rs04@caixa.gov.br [sr2795rs04@caixa.gov.br]

Enviado: quarta-feira, 9 de maio de 2018 15:52
Para: Rita Maria Valer
Cc: Alexandra Maria Quadros Costa Leite; Janine Viezzer Nascimento;
Angelica Djenane Philippe Correa; Eduardo Verruck Acker
Assunto: ENC: Quilombo dos Alpes
À
SMAM
Prezada Rita,
1. Informamos que o empreendimento HABITACIONAL QUILOMBO
DOS ALPES - JV teve sua proposta desenquadrada, uma vez que trata-se
de proposta de comunidade quilombola, considerando que a regra atual
não contempla a proposta destinada a esse grupo, visto haver a
necessidade de cláusula de inalienabilidade da terra demarcada e
destinada a essa comunidade.
Atenciosamente,
Simone Bicca dos Santos
Gerente de Negócios
Superintendência de Negócios de Habitação Porto Alegre
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(51) 3205.6149
Angelica Djenane Philippe Correa
Superintendente Executivo II EE
Superintendência de Negócios de Habitação Porto Alegre

A  entidade  organizadora  e  seus  parceiros  ponderaram  à  CEF  e  ao

Ministério das Cidades sobre a injustiça de impedir a contratação da proposta habilitada

da  Comunidade  dos  Alpes  pelo  fato  de  serem  coletivas  e  indisponíveis  as  terras

quilombolas (Evento 1, OUT7, pg. 01-03). O Ministério Público Federal também expediu

ofícios  à  instituição  financeira  e  ao  Ministério  das  Cidades,  enfatizando  o  resultado

discriminatório contra as comunidades quilombolas ensejado pela aplicação do item 5.6

da Resolução n.º 214, de 15 de dezembro de 2016, do Conselho Curador do Fundo de

Desenvolvimento  Social.  Mencionamos,  a  propósito,  que  a  simples  utilização  da

modalidade  de  garantia  chamada  de  “solidária”,  aplicada  há  alguns  anos  no  próprio

Minha Casa, Minha Vida – Entidades resolveria o problema (Evento 1, OUT9, OUT10,

OUT11 e OUT12):

“A propósito, cabe ponderar que a exigência de garantia para contratação de
projetos habitacionais na forma de hipoteca ou alienação fiduciária impediria
o acesso das comunidades quilombolas em geral ao Programa Minha Casa
Minha Vida – Entidades, constituindo discriminação que atentaria contra os
objetivos das políticas públicas voltadas para essa minoria étnica e contra o
próprio sentido do PMCMV. Equivaleria a negar à Comunidade dos Alpes,
pelo  mero  fato  de  ser  composta  por  famílias  quilombolas,  o  tratamento
padrão  concedido  a  populações  de  baixa  renda  com  alto  grau  de
vulnerabilidade  social.  Para  não  incorrer  em  tal  discriminação,  a  CEF
aceitava até pouco tempo que as comunidades quilombolas acessassem o
Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades mediante a modalidade de
garantia de responsabilidade solidária, que acreditamos ser a solução para o
presente impasse.”

Todavia, os apelos e os argumentos dos representantes da Comunidade

Quilombola dos Alpes e do Ministério Público Federal não sensibilizaram as autoridades

do Ministério das Cidades e da CEF, que não se incomodaram em emitir uma resposta ou

declaração formal sobre o impasse da garantia (Evento 1, OUT13 e OUT14).
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Entrementes, a CEF havia identificado outro embaraço à contratação do

projeto da Associação do Quilombo dos Alpes, um alegado erro no registro da proposta

no Sistema de Acompanhamento de Programas de Fomento -SIAPF. Em ofício dirigido

ao Ministério Público Federal, datado de 11 de junho passado, a CEF, por intermédio da

Gerente  de Negócios  e  da Superintendente  de Negócios  de Habitação Porto  Alegre,

informou que (Evento 01, OUT15):

“1.  (…)  a  proposta  de  empreendimento  habitacional,  contemplando  50

unidades,  denominado Habitacional  Quilombo dos Alpes JV,  localizado na

Estrada dos Alpes, n.º 1.300, Bairro Cascata, Porto Alegre/RS, apresentada

pela  Entidade  Organizadora  (EO)  ASSOCIAÇÃO  DO  QUILOMBO  DOS

ALPES D. EDWIRGES, teve sua habilitação anulada, conforme requerimento

do Ministério das Cidades (Ofício n.º 420/2018/DPH/SNH-MCIDADES, de 26

de abril de 2018);

2. Justifica o Ministério que a anulação da habilitação deve-se a identificação

de  um  equívoco  de  informações  prestadas  no  momento  do  registro  da

proposta no sistema, ocasionando um erro de pontuação (nota) na seleção

da proposta. Após a retificação da proposta esta ficou nota inferior à linha de

corte necessária para a habilitação, culminando com a necessidade de sua

anulação.”

 

O Ofício  n.º 420/2018/DPH/SNH-MCIDADES, datado de 26 de abril  de

2018, que comunicara à CEF a anulação da habilitação do projeto da Associação do

Quilombo dos Alpes D. Edwirges, por sua vez, menciona (Evento 01, OUT16): 
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A  proposta  da  Associação  do  Quilombo  dos  Alpes  D.  Edwirges  não

apresentou como tomador pessoa jurídica. A justificativa refere-se, portanto, ao suposto

registro equivocado no SIAPF do território quilombola como terreno próprio, doado ou

pertencente à União.  No caso em foco, o formulário de qualificação inicial do projeto

(Evento 1, OUT3) indica o imóvel como “próprio”, informação que não está equivocada,

pois se trata de área reconhecida e delimitada como território quilombola por Portaria do

Presidente do INCRA e decreto federal e originariamente pertencente aos quilombolas,

por força da Constituição Federal. 

 Assim,  se  aos  representantes  da  Associação  Quilombola  e  à  Prefeitura

Municipal  invocou-se  como  impedimento  à  contratação  a  impossibilidade  das  terras

quilombolas  serem  hipotecadas  ou  alienadas  fiduciariamente,  ao  Ministério  Público

Federal  alegou-se  o  “equívoco”  na  apresentação  do  imóvel  como  próprio,  que  teria

levado  a  uma  pontuação  anterior  que  deveria  ser  corrigida,  com  a  desabilitação  do

projeto habitacional. Na prática, o motivo é o mesmo, apenas com aparência diferente, o

fato de tratar-se de propriedade quilombola, com sua natureza de inalienável e originária. 

IV – DO DIREITO

4.1.1 Do Direito Fundamental à Moradia Digna

Cabe reproduzir neste ponto trecho do Diagnóstico Socioterritorial produzido

pelo Núcleo de Estudos Geografia e Ambiente do curso de Geografia da Universidade

Federal do Rio Grande do Sul (NEGA-UFRGS) e pelo grupo de arquitetos independentes

do Coletivo Obra (Evento 1, OUT5, pg. 18-22):

A  respeito das edificações das casas, foi possível identificar que

63,1% são feitas de alvenaria, ainda assim 68,4% das famílias quilombolas

declaram  que  suas  casas  se  encontram  em  médio  ou  ruim  estado  de

conservação. Pois, 78,9% das residências estão expostas a algum tipo de

risco, como deslizamentos de terra, alagamentos, queimadas ou acidentes
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de trânsito.

Reproduzimos  algumas  das  imagens  coletadas  durante  as

entrevistas com os beneficiários, que representam grande parte da tipologia

das habitações da comunidade, erguidas em regime de autoconstrução, e

ocupando áreas de instabilidade topográfica junto às margens da Estrada

dos Alpes.
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O direito à moradia foi incluído expressamente no rol dos direitos sociais do

artigo  6º  da  Constituição  Federal  de  1988,  oportunidade  em  que  consagrada  a  sua

fundamentalidade  no  âmbito  do  Direito  Interno.  E  mesmo  que  assim  não  fosse,  a

“cláusula de abertura material dos direitos fundamentais”, prevista no artigo 5º, § 2º da

Constituição  Federal,  nos  autorizaria  a  reconhecer  o  seu  caráter  fundamental,  pois

devidamente previsto em tratado internacional ratificado pelo Brasil. 
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Conforme  referido,  no  plano  internacional  a essencialidade  do  direito  à

moradia é proclamada, por exemplo, no artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos

da  Pessoa  Humana e  no  artigo  11  do  Pacto  Internacional  dos  Direitos  Econômicos,

Sociais e Culturais (este internalizado mediante o Decreto nº 591/92). Senão vejamos: 

Artigo 25

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua

família,  saúde  e  bem-estar,  inclusive  alimentação,  vestuário,  habitação,  cuidados

médicos  e  os  serviços  sociais  indispensáveis,  e  direito  à  segurança  em  caso  de

desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios

de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.2

Artigo 11

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a um

nível  de  vida  adequado  para  si  próprio  e  sua  família,  inclusive  à  alimentação,

vestimenta  e  moradia  adequadas,  assim  como a uma melhoria  contínua  de suas

condições de vida. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a

consecução desse direito, reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da

cooperação internacional fundada no livre consentimento.3

Nesse passo, somos obrigados a concordar com o doutrinador Ingo Wolfgang

Sarlet  quando  afirma  não  ser  possível  uma  leitura  do  direito  à  moradia  de  forma

dissociada dos parâmetros fixados pela dignidade da pessoa humana, uma vez que o

seu  conteúdo  não  está  limitado  à  mera  faculdade  de  ocupar  uma  habitação.  Por

relevantes, suas palavras se tornam dignas de nota:

No  caso  do  direito  à  moradia,  a  íntima  e  indissociável  vinculação  com  a

dignidade da pessoa humana resulta inequívoca pelo menos no âmbito daquilo

que se tem designado de um direito às condições materiais mínimas para uma

existência digna e na medida em que a moradia cumpre esta função. […] De fato,

sem um lugar adequado para proteger a si próprio e a sua família contra as

intempéries, sem um local para gozar de sua intimidade e privacidade, enfim, de

2 Disponível em: <https://nacoesunidas.org/docs/> Acesso em: 27 fev. 2018.
3 Disponível  em:  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm>  Acesso

em: 27 fev. 2018. 
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um  espaço  essencial  para  viver  com  um  mínimo  de  saúde  e  bem  estar,

certamente a pessoa não terá assegurada a sua dignidade, aliás, a depender das

circunstâncias, por vezes não terá sequer assegurado o direito à própria existência

física, e, portanto, o seu direito à vida. (grifou-se)4

Vê-se que,  diante da indeterminação do conteúdo do direito  à moradia,  o

doutrinador  aponta  como  possível  solução  para  a  garantia  de  sua  efetividade  a

observância das “condições materiais mínimas para uma existência digna”. Em verdade,

o que nos traz é a necessidade de atendimento ao chamado “mínimo existencial”. E o

que vem a ser o “mínimo existencial”? 

Embora muitos atribuam o desenvolvimento da tese do “mínimo existencial”

ao alemão Otto Bachof (que no ano de 1954 teve a sua ideia de que existe um direito

fundamental  ao  mínimo  existencial  reconhecida  pelo  Tribunal  Administrativo  Federal

Alemão), é provável que a primeira formulação jurídica do direito ao mínimo existencial se

deva a Pontes de Miranda, que em 1933 já se referia à existência de um direito público

subjetivo à subsistência, o qual chamou de “mínimo vital”5. Suas palavras: 

Como direito público subjetivo, a subsistência realiza, no terreno da alimentação, das

vestes e da habitação, o standart of living segundo três números, variáveis para maior

indefinidamente e para menor até o limite, limite que é dado, respectivamente, pelo

indispensável   à vida quanto à nutrição, ao resguardo do corpo e à instalação.

É o mínimo vital absoluto. Sempre, porém, que nos referimos ao mínimo vital, deve-se

entender o mínimo vital relativo, aquele que, atentando-se às circunstâncias de lugar e

de tempo,  se  fixou para  cada zona em determinado período (…).  O mínimo vital

relativo tem de ser igual ou maior que o absoluto.

O  direito  à  subsistência  torna  sem  razão  de  ser  a  caridade,  a  esmola,  a

humilhação do homem ante o homem (…) Não se peça a outrem, porque falte;

exija-se do Estado, porque êste deve. Em vez da súplica, o direito.6 (grifou-se)

4 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia e Efetividade do Direito à Moradia na sua Dimensão Negativa
(Defensiva):  Análise  Crítica  à  Luz  de  alguns  Exemplos.  Direitos  Sociais:  Fundamentos,
Judicialização e Direitos Sociais em Espécie. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010, p. 1025.

5 SARMENTO, Daniel.  Dignidade da pessoa humana: conteúdo, trajetórias e metodologia. Belo
Horizonto: Fórum, 2016, pg. 190-192.
6 PONTES DE MIRANDA. Direitos à subsistência e direito ao trabalho. Rio de Janeiro: Ed. Alba
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A partir dos ensinamentos de Pontes de Miranda, é possível concluir que o

mínimo existencial  corresponde exatamente às condições materiais básicas para uma

vida digna (tal como salientado por Ingo Sarlet), logo, deriva diretamente do princípio da

dignidade da pessoa humana. 

Cientes de que o direito à moradia digna obedece a um piso mínimo, torna-se

necessário o recurso a outras fontes normativas,  inclusive aos tratados e outros atos

internacionais firmados pelo Brasil e incorporados ao Direito Interno. Neste contexto, é

oportuna  a  reprodução  dos  padrões  internacionais  desenvolvidos  e  difundidos  pela

Comissão da ONU para Direitos Econômicos, Sociais e Culturais acerca dos elementos

básicos a serem atendidos quando se fala do direito à moradia: 

a) Segurança jurídica para a posse, independentemente de sua natureza e origem,

incluindo um conjunto de garantias legais e judiciais contra despejos forçados;

b) Disponibilidade de infraestrutura básica para a garantia da saúde, segurança,

conforto e nutrição dos titulares do direito (acesso à água potável, energia para

o preparo da alimentação, iluminação, saneamento básico, etc.).

c) As despesas com a manutenção da moradia não podem comprometer a satisfação

de outras necessidades básicas.

d)  A moradia  deve  oferecer  condições  efetivas  de  habitação,  notadamente

assegurando a segurança física aos seus ocupantes.

e) Acesso em condições razoáveis à moradia, especialmente para os portadores

de deficiência.

f)  Localização que permita o acesso ao emprego,  serviços de saúde,  educação e

outros serviços sociais essenciais.

g)  A moradia  e  o  modo  de  dua  construção  devem  respeitar  e  expressar  a

identidade e diversidade cultural da população.7 (grifou-se)

Limitada, 1933, pg. 28 e 30. 
7 Síntese extraída do relatório elaborado por SACHAR, Rajindar, The Right to Adequate Housing:
The Realization of Economic, Social and Cultural Rights, apresentado em 1993 pelo autor, à época
relator  da ONU para o direito à moradia,  para o Comitê de Direitos Humanos da ONU,  apud
SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia e Efetividade do Direito à Moradia na sua Dimensão Negativa
(Defensiva):  Análise  Crítica  à  Luz  de  alguns  Exemplos.  Direitos  Sociais:  Fundamentos,
Judicialização e Direitos Sociais em Espécie. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010, p. 1031.
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Impende ressaltar que essas diretrizes foram fixadas com base em normas

internacionais ratificadas pelo Brasil. Note-se, porém, que nem de longe as moradias da

Comunidade dos Alpes asseguram uma vida saudável,  com condições adequadas de

habitação. Na realidade, estão muito aquém dos padrões mínimos estabelecidos pela

Comissão  da  ONU  para  Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais.  Por  tal  motivo,

buscaram aceder  à política pública criada pelo Programa Minha Casa,  Minha Vida –

Entidades,  voltado  às  famílias  com  renda  bruta  mensal  até  R$  1.800,00  (um  mil  e

oitocentos reais). 

4.1.2 Do Ato de Discriminação Indireta contra a Comunidade Quilombola dos Alpes

O  princípio  da  igualdade,  inscrito  no  caput do  artigo  5º  da  Constituição

Federal, pressupõe o tratamento isonômico entre todos e para todos os indivíduos. Dele

emana, como também do artigo 3º da Lei Maior e do princípio da dignidade humana, a

proibição da discriminação. Obviamente, não falamos aqui da discriminação legitimada

por interesses prestigiados na Constituição, pois o tratamento diferenciado entre classes

de indivíduos é natural a qualquer ordenamento jurídico, desde que exista uma relação

racional entre a distinção e o interesse público. Assim, a discriminação objeto de nossa

atenção nesta ação é aquela desfavorável a indivíduos ou classes de pessoas, quando

comparados a membros de outros grupos sociais, a partir de um critério desprovido de

razoabilidade  e  incongruente  com  os  direitos  fundamentais  e  com  os  objetivos

fundamentais da República Federativa do Brasil. 

A discriminação pode assumir várias faces. Antigas discriminações baseadas

apenas na ofensa à igualdade formal são facilmente identificáveis e eliminadas da maior

parte  dos  ordenamentos  jurídicos  contemporâneos,  bem  como  aquelas  distinções

arbitrárias nas quais se revela a intencionalidade. Não obstante, a discriminação não é

apenas a violação ao dever de tratamento simétrico entre as pessoas que pertençam a

uma  mesma  classificação.  O  princípio  da  igualdade  material,  por  vezes,  justifica  a

ausência  de  simetria,  como  no  caso  das  políticas  de  inclusão  social  de  grupos

historicamente marginalizados.  O quadro torna-se ainda mais complexo quando o ato
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discriminatório  não  contém,  ao  menos  de  forma  clara,  a  intenção  de  discriminar  e

tampouco  utiliza  um  critério  de  diferenciação  legalmente  vedado.  É  a  denominada

“discriminação indireta”, da qual fala Adilson José Moreira8:

Uma  norma  jurídica,  política  pública  ou  decisão  institucional

podem obedecer ao princípio da generalidade, não sendo dirigidas a nenhum

grupo específico. Porém, a sua aplicação pode ter um efeito desproporcional

sobre  uma  determinada  classe  de  indivíduos,  o  que  caracteriza  a

discriminação indireta. Uma norma dirigida à generalidade das pessoas, não

fazendo,  portanto,  menção  a  quaisquer  características  pode  ter  efeitos

discriminatórios.  Ela  afeta  negativamente  membros  de  um  grupo  porque

atores públicos e privados não levam em consideração todos os efeitos que

uma norma ou prática pode ter no status social de diferentes segmentos. Por

esse motivo,  um ato que estabelece uma mesma consequência jurídica a

todas  as  pessoas  pode  afetar  grupos  específicos  que  já  sofrem  as

consequências de outras formas de exclusão. 

No caso presente,  temos um ato  infralegal,  a  Resolução n.º  214/2016 do

Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social, ente vinculado ao Ministério das

Cidades, que exige dos beneficiários dos financiamentos do PMCMV-Entidades garantia

na  forma  de  alienação  fiduciária  ou  hipoteca  do  imóvel  que  receberá  a  unidade

habitacional cuja construção será subsidiada. Aparentemente, a norma trata as pessoas

de forma igual, pois é dirigida à generalidade dos candidatos a mutuários. Tampouco há

no dispositivo a presença clara de um discrímen que configure um motivo vedado pela

ordem jurídica. Em outras palavras, não há a intenção explícita de discriminar. Entretanto,

a  consequência  da  incidência  da  norma  é  a  exclusão  de  qualquer  comunidade

quilombola da política pública consubstanciada no PMCMV – Entidades.

Na verdade,  embora o item 5.6 do Anexo da Resolução n.º  214/2016 não

mencione diretamente uma característica de classe social,  de raça ou específica aos

quilombolas,  ele  pressupõe,  sempre de maneira  velada,  um elemento  associado aos

8 MOREIRA, Adilson José. O que é discriminação?, Belo Horizonte; Letramento, 2017, pg. 102.
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quilombolas  e  aos  socialmente  marginalizados  justamente  pela  sua  ausência:  a

propriedade, livre de ônus, do imóvel onde se erguerão as moradias subsidiadas e/ou

financiadas.  Para  se  obter  o  subsídio  e/ou  financiamento,  deve-se  dar  o  imóvel  em

hipoteca  ou alienação  fiduciária  ao Fundo de Desenvolvimento  Social.  Excluída essa

possibilidade  aos  quilombolas,  em virtude  da  inalienabilidade  e  impenhorabilidade  de

seus  territórios,  a  sua  característica  distintiva  como  comunidade  tradicional  torna-se

obstáculo à redução de sua vulnerabilidade socioeconômica. O que deveria ser critério

para  acesso  a  políticas  afirmativas,  torna-se  impedimento  para  obtenção  de  um

financiamento/subsídio  franqueado,  a  princípio,  a  qualquer  família  com  renda  bruta

mensal até R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) organizada em entidade associativa. 

Qual a razoabilidade da incidência do item 5.6 do Anexo da Resolução n.º

214/2016 no caso de comunidades quilombolas? Qual a relação racional dessa norma

com o objetivo estatal de subsidiar moradias para famílias de baixa renda que inspira o

Programa Minha Casa, Minha Vida? Se existe essa congruência, ela justifica a exclusão

dos quilombolas dessa política pública? É proporcional sacrificar  o direito de moradia

dessa minoria étnica, a fim de garantir, talvez, o equilíbrio financeiro do ente mutuante?

Não há alternativa? 

Embora  não  seja  o  propósito  desta  ação  questionar  a  razoabilidade  em

termos gerais do item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016, convém ao menos lançar

dúvidas sobre a razoabilidade de uma norma que estabelece como pré-requisito para

acesso ao subsídio/financiamento a propriedade pela entidade organizadora ou por seus

associados do imóvel  objeto do empreendimento habitacional.  Famílias sem qualquer

possibilidade de poupança, como são as candidatas ao PMCMV – Entidades, dificilmente

angariam  recursos  para  comprar  um  imóvel  mediante  uma  entidade  associativa  ou

encontram um terreno de terceiro compatível com o porte do empreendimento no valor

de  até  15% da  operação.  Certamente  não  por  acaso,  a  garantia  na  modalidade  de

concessão de uso especial para fins de moradia, ideal para a construção subsidiada em

imóveis públicos ocupados informalmente pela população de baixa renda, foi excluída do

item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016 em março de 2018. A intenção velada
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parece ser restringir ao máximo o alcance de uma política pública essencial à inclusão

social.

Nosso foco, porém, é a população quilombola, em particular a Comunidade

dos  Alpes.  Foi  o  autoaplicável  artigo  68  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais

Transitórias que declarou o direito dessas comunidades ao espaço territorial necessário à

preservação de sua cultura e do seu modus vivendi. O Decreto 4887/2003, ao imprimir as

características de inalienabilidade, impenhorabilidade e imprescritibilidade da propriedade

quilombola,  teve  por  objetivo  conferir  uma  proteção  adicional  a  esse  espaço.  O

reconhecimento na Carta Magna dessa propriedade, que apenas pode ser exercida de

modo  comunitário,  tem  estreita  relação  com  a  inclusão  desses  grupos  nas  políticas

públicas  de  saúde,  educação,  incentivo  à  produção  agrícola  e  moradia.  Jamais  a

natureza  da  propriedade  quilombola  deveria  atrair  a  exclusão,  como  ocorre  pela

incidência do item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016. 

Desse  modo,  uma norma que  selecione,  ainda  que  de  forma indireta,  as

características  da  propriedade  quilombola  como  critério  para  impedir  quilombolas

urbanos  de  aceder  ao  PMCMV  –  Entidades  é  flagrantemente  irrazoável.  Por

discriminatória,  sua  incidência  deve  ser  afastada  no  presente  caso.  Em  seu  lugar,

bastaria aplicar aos quilombolas as regras que lhe são aplicadas no Programa Minha

Casa Minha Vida – Rural, que não prevê garantia real para a contratação. Na primeira

faixa  do PMCMV – Rural,  que  contempla  as  famílias  com renda bruta  anual  até  R$

17.000,00 (dezessete mil reais), nenhuma garantia, seja real ou pessoal, é exigida dos

beneficiários. Nas faixas seguintes do programa, que englobam as famílias com renda

bruta anual até R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais), exige-se do tomador do subsídio

e/ou financiamento apenas a emissão de uma nota promissória em favor da instituição

financeira creditícia9.  O próprio PMCMV – Entidades estipulava em versões anteriores

uma modalidade de garantia pessoal conhecida como “garantia solidária”, pela qual dois

beneficiários  firmavam  contrato  de  fiança  pela  totalidade  do  crédito  concedido  à

comunidade (Evento 1, OUT17).

9 https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/voce/produtos-e-servicos/financiamentos/financiar-
imoveis/programa-nacional-de-habitacao-rural-(pnhr)#/
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Lembremos que o valor  das  prestações mensais  do PMCMV – Entidades

varia de 10% a 25% da renda bruta mensal para as famílias que auferem até R$ 1.800,

00. Como os beneficiários assumem a responsabilidade contratual pelo pagamento de

120 (cento e vinte) prestações mensais, sem refinanciamento do saldo devedor, a maior

parte da operação é assumida a título de subsídio pelo FDS. Assim, não será eventual

inadimplência por beneficiários quilombolas que prejudicará o equilíbrio financeiro desse

Fundo, que atua principalmente com subsídios. 

Ademais, no caso de quilombolas, a fidelidade do beneficiário em pagar sua

prestação  mensal  subsidiada  pode  ser  reforçada  por  instrumentos  internos  da

Comunidade, como a vedação ao voto em assembleias dos inadimplentes, medida que

pode  ser  inserida  no  Estatuto  Social  da  Associação  do  Quilombo  dos  Alpes  Dona

Edwirges. Tratando-se de uma comunidade que delibera sobre vários interesses de seus

membros  mediante  assembleias,  como  foi  o  caso  da  definição  dos  beneficiários  do

projeto  habitacional,  essa  sanção  teria  grande  força  dissuasória  sobre  eventuais

inadimplentes. 

Em  suma,  vedar  o  acesso  das  comunidades  quilombolas  ao  PMCMV  –

Entidades é medida desnecessária e desproporcional ao objetivo secundário de garantir

os créditos do FDS, cuja finalidade essencial, prevista no Decreto n.º 103, de 22 de abril

de 1991, é financiar e subsidiar projetos de investimentos de relevante interesse social na

área da habitação popular.

4.1.3  Da  Invalidade  da  Anulação  da  Habilitação  do  Projeto  Habitacional  da

Associação do Quilombo dos Alpes Dona Edwirges

Como visto acima, o Ministério das Cidades comunicou à CEF a anulação

da habilitação do projeto da Associação Quilombola dos Alpes D. Edwirges pelo fato de o

imóvel que receberia as moradias ter sido apresentado como “próprio”. Essa informação
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foi  tomada  como  equivocada  pelo  Ministério  das  Cidades,  que  subtraiu  do  projeto

quilombola pontos que o haviam levado à habilitação.  

É certo que o PMCMV-Entidades configura uma política pública, cujo alcance é

limitado pelos recursos orçamentários alocados no exercício ao programa. Assim, nem

todos  os  projetos  apresentados  podem  ser  contemplados,  e  cabe  à  Administração

Pública estabelecer critérios que levem a uma ordem de prioridade. Quando da seleção

da  proposta  da  Associação  Quilombola  dos  Alpes  D.  Edwirges,  o  assunto  era

regulamentado pela Instrução Normativa n.º 14, de 22 de março de 2017, do Ministério

das Cidades, cujo item 6.1 do anexo III previa:

6.1 Para a seleção de propostas serão observados, no mínimo, as seguintes
diretrizes:
a)  Regionalização:  quantidade de unidades habitacionais já contratadas no
município em relação ao seu déficit habitacional;
b)  Indicadores  de  dinamismo  do  entorno:  verificado  pela  distância  do
empreendimento a equipamentos educacionais;
c) Porte do empreendimento, em relação ao porte populacional do município;
d) Gestão urbana e infraestrutura básica:
d.1) se o empreendimento é proposto em terreno proveniente de doação ou
cessão;
d.2) implementação pelos municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de
10 de julho de 2001, que visam ao controle da retenção das áreas urbanas
em ociosidade.;
d.3) implementação pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios de
medidas  de  desoneração  tributária  para  as  construções  destinadas  à
habitação de interesse social; e
d.4) existência de infraestrutura urbana básica pré-existente.
e)  Estágio  de  elaboração  do  projeto,  quando  já  apresentado  ao  Agente
Financeiro.

A Portaria n.º 367, de 07 de junho de 2018, do Ministério das Cidades, emitida

para regulamentar o processo de seleção de propostas para participação no PMCMV-

Entidades, pouco alterou os critérios:

Art.  8º  Os projetos  enquadrados passam à fase  de hierarquização,  a  ser
realizada  pelo  Ministério  das  Cidades,  que  observará,  no  mínimo,  as
seguintes diretrizes:
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I  - Regionalização: quantidade de unidades habitacionais já contratadas no
município em relação ao seu déficit habitacional;
II  - Indicadores de dinamismo do entorno: distância do empreendimento às
centralidades  existentes,  em  específico,  equipamentos  educacionais,
agências bancárias, agência dos correios ou lotérica e ponto de ônibus;
III - Gestão urbana e infraestrutura básica:
a) se o empreendimento é proposto em terreno proveniente de doação ou
cessão;
b) implementação pelos municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10
de julho de 2001, que visam ao controle da retenção das áreas urbanas em
ociosidade;
c) implementação pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios de
medidas  de  desoneração  tributária  para  as  construções  destinadas  à
habitação de interesse social; e
d) existência de infraestrutura urbana básica pré-existente.

Entre tais critérios de hierarquização das propostas, o tema do domínio aparece

no item que privilegia o terreno proveniente de doação ou cessão. Em ambos os atos

infralegais, também se favorecem as propostas em área disponibilizada pela SPU e para

requalificação de imóveis, que ganham primazia sobre todas as demais. Distinção entre

projetos com terrenos próprio ou de terceiros, não há nos regulamentos, ainda que essa

ausência normativa não seja importante para analisar o caso da Comunidade dos Alpes.

Como antes mencionamos, o obstáculo essencial à contratação do projeto foi a natureza

inalienável das terras quilombolas, mas o Ministério das Cidades tampouco se saiu bem

com o motivo invocado para anular a habilitação. Arguiu que o imóvel que receberia as

moradias  fora  registrado no sistema como próprio,  informação que teria  granjeado à

Associação dos Alpes pontos  que ela  não mereceria  ganhar.  Excluídos os  pontos,  a

proposta ficou com nota abaixo da nota de corte para habilitação. Todavia,  mesmo  sob

essa argumentação, a exclusão do projeto não se sustenta.

 Diz o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:

Art.  68.  Aos  remanescentes  das  comunidades  de  quilombos  que  estejam

ocupando as suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o

Estado emitir-lhes os respectivos títulos.
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A redação do artigo  68 do ADCT,  norma de eficácia plena,  é clara:  “é

reconhecida a propriedade definitiva” das terras quilombolas, não há a atribuição dessa

propriedade pelo constituinte originário, não se trata de eficácia constitutiva. Assim, essa

norma de direito fundamental não cria uma nova situação jurídica, ela apenas declara a

certeza jurídica de uma propriedade que remonta à primeira ocupação pelos quilombolas.

O imóvel pode até estar registrado em nome de particular, mas trata-se apenas de uma

propriedade aparente, sobrepujada pela propriedade quilombola originária. Não obstante,

a fim de evitar  o conflito social  e garantir  a efetividade da propriedade quilombola,  o

Estado  indenizará  o  proprietário  aparente.  Sob  o  aspecto  estritamente  formal,  pode

parecer  uma  indenização  descabida,  pois  veiculada  mediante  desapropriação,  um

procedimento  voltado  à  transferência  da  propriedade.  Mas  tendo  em  vista  apenas  a

garantia  dos  direitos  envolvidos,  a  indenização mostra-se uma medida justa  para  as

pessoas que tiveram seus títulos de domínio formalmente válidos prejudicados, ao passo

que a desapropriação regida pela Lei n.º 4.132/62 é o instrumento mais adequado para

bem definir valores e regularizar a propriedade quilombola. 

Daniel Sarmento explica bem o assunto:10

“Portanto,  não  assegurar  aos  remanescentes  de  quilombos,  até  o

implemento da desapropriação, o direito de propriedade sobre as terras que

ocupam, significa negar o próprio objetivo central do art. 68 do ADCT, que é

preservar as comunidades quilombolas, protegendo a identidade étnica dos

seus membros, bem como o patrimônio cultural do país. 

Ademais, o texto do próprio art. 68 do ADCT corrobora esta exegese, ao

afirmar  que  a  “é  reconhecida  a  propriedade  definitiva”  aos  quilombolas,

competindo  ao  Estado  “emitir-lhes  os  respectivos  títulos”.  Ora,  o  ato  de

reconhecimento,  por  definição,  tem  caráter  declaratório,  pois  sempre  se

reporta  a  algo  que  lhe  é  pré-existente.  Por  isso,  as  medidas  estatais

tendentes  à  efetivação  do  disposto  no  art.  68  do  ADCT  não  devem  ser

10 SARMENTO, Daniel. Territórios Quilombolas e Constituição: A ADI 3.239 e a constitucionalidade
do  Decreto  n.º  4.887/03.  Disponível  em:<http://ccr6.pgr.mpf.gov.br/documentos-e-
publicacoes/docs_artigos/Territorios_Quilombolas_e_Constituicao_Dr._Daniel_Sarmento.pdf> 
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concebidas como constitutivas do direito territorial da comunidade étnica, mas

como dotadas de caráter  meramente  declaratório.  Daí  porque,  o  gozo do

direito de propriedade 

coletiva consagrado no referido dispositivo constitucional é imediato, podendo

ser  reconhecido  e  tutelado  em  juízo,  inclusive  em  face  dos  antigos

proprietários, independentemente da realização de prévia desapropriação. 

Por outro lado, não impressiona o argumento no sentido de que, como o

texto constitucional não foi  expresso ao invalidar os títulos de propriedade

que  antes  recaiam  sobre  as  áreas  particulares  ocupadas  pelos

remanescentes  de  quilombo,  a  prévia  desapropriação  seria  indispensável

para viabilizar a transferência da titularidade da terra aos quilombolas. 

Com efeito, se a Constituição reconhece a propriedade das comunidades

quilombolas, parece uma conseqüência lógica inarredável a insubsistência,

em face do texto magno, dos títulos anteriores incidentes sobre a mesma

área. Neste contexto, exigir-se referência textual expressa a este consectário

lógico do direito consagrado no art. 68 do ADCT é uma demasia, sobretudo

em  se  tratando  de  texto  constitucional,  que,  pela  boa  técnica,  deve  ser

conciso  e  evitar  redundâncias.  Contudo,  da  desnecessidade  da

desapropriação para  transferência da propriedade das terras ocupadas às

comunidades quilombolas não se segue a impossibilidade do pagamento de

indenizações aos antigos proprietários privados. 

Na verdade, a solução mais justa, proporcional, e que melhor acomoda os

interesses constitucionais em jogo, é aquela que, por um lado, reconhece a

propriedade  imediata  das  comunidades  quilombolas  sobre  as  terras

ocupadas, mas, por outro, preserva para os antigos proprietários um direito

de indenização em face do Poder Público, em razão da perda dos seus bens.”

Em suma, não houve equívoco no registro como próprio do imóvel que

sediaria  as  moradias  previstas  no  projeto  da   Associação  Quilombola  dos  Alpes  D.

Edwirges. O motivo encontrado pelo Ministério das Cidades para desabilitar o projeto tem

um pressuposto de direito falho. Ademais, a desabilitação pelo suposto erro de registro

criou um atalho de exclusão que permitiu ao Ministério das Cidades evitar o tema da
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incompatibilidade  da  propriedade  quilombola  com  a  exigência  de  garantia  real  para

contratação. 

O exercício da atividade administrativa, mesmo discricionária, deve conformar-se

aos  princípios  constitucionais  que  a  regem.  Ao  desprezar  o  sentido  da  propriedade

quilombola e ao tomá-la como impedimento ao acesso à política pública de moradia, os

requeridos atuaram de forma estranha a qualquer finalidade pública, sem amparo na lei e

na  Constituição  Federal.  Desviaram-se,  também,  do  princípio  da  igualdade,  impondo

barreiras discriminatórias contra a Associação  Quilombola  dos Alpes D. Edwirges. Por

consequência, o ato viciado de desabilitação do projeto habitacional deve ser anulado, a

fim de que subsista a habilitação veiculada pela Portaria n.º 162/2018 do Ministério das

Cidades e proceda-se à contratação, sem a exigência inconstitucional do item 5.6. do

Anexo da Resolução n.º 214/2016 do FDS. 

4.2 DA DECLARAÇÃO INCIDENTAL DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ITEM 5.6. DO

ANEXO DA RESOLUÇÃO N.º 214/2016 DO FDS

O pedido do MPF não visa à declaração de inconstitucionalidade — em

abstrato e com efeito erga omnes — de ato normativo, mas tão somente ao afastamento

da incidência do item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016 no caso da contratação do

empreendimento  habitacional  da  Comunidade  Quilombola  dos  Alpes  cujo  projeto  foi

habilitado pelo Ministério das Cidades, conforme veiculado na Portaria n.º 162, de 27 de

fevereiro  de  2018.  Logo,  está-se  diante  de  questionamento  incidental  de

constitucionalidade. 

É incontroverso que a inconstitucionalidade de lei ou o ato normativo pode

ser objeto de análise em sede incidental, notadamente, quando se postula a inaplicação

dos seus efeitos concretos, como é o caso da citada norma regulamentar do FDS.  Em

verdade, mostra-se possível a utilização da Ação Civil Pública, assim como de qualquer

outro  instrumento  processual,  a  fim  de  se  obter  pronunciamento  que  declare,

incidentalmente,  a  inconstitucionalidade  de uma lei  ou  ato  normativo,  particularmente
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quando esta declaração constituir-lhe a sua causa de pedir e não o próprio pedido. 

4.3  DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES  DA  CONCESSÃO  DA  TUTELA  DE

URGÊNCIA

O  artigo  12  da  Lei  da  Ação  Civil  Pública  (Lei  nº  7.347/85)  prevê

expressamente a possibilidade de concessão de decisões liminares em sede de ações

civis públicas: “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia,

em decisão sujeita a agravo.” 

No mais, é sabido que à míngua de regulamentação quanto ao procedimento

e pressupostos para a concessão de decisões liminares no microssistema processual

coletivo, aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil (art. 19 da LACP). 

Atualmente,  o Código de Processo Civil  trata das liminares no âmbito das

tutelas provisórias, as quais estão divididas em: tutelas de urgência e tutelas cautelares.

Impende  ressaltar  que  a  tutela  de  urgência  é  gênero  em  que  se  inserem  a  tutela

antecipada (tutela satisfativa) e a tutela cautelar, e ambas pressupõem a demonstração

da “probabilidade do direito” e do “perigo da demora”. A propósito, sobre as espécies de

tutela provisória, Fredie Didier explica que: 

Qualquer  tutela  definitiva,  e  somente  a  tutela  definitiva,  pode  ser  concedida

provisoriamente. As espécies de tutela definitiva são, por isso, as espécies de tutela

provisória. 

A tutela provisória pode ser, então, satisfativa ou cautelar. Pode-se, assim, antecipar

provisoriamente a satisfação ou a cautela do direito afirmado.

A  tutela  provisória  satisfativa antecipa  os  efeitos  da  tutela  definitiva  satisfativa,

conferindo eficácia imediata ao direito afirmado. Adianta-se, assim, a satisfação do

direito, com a atribuição do bem da vida. Esta é a espécie de tutela provisória que o

legislador resolveu denominar “tutela antecipada”, terminologia inadequada, mas que

não será desconsiderada ao longo deste capítulo.

A tutela  provisória  cautelar antecipa  os  efeitos  de  tutela  definitiva  não  satisfativa
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(cautelar),  conferindo  eficácia  imediata  ao  direito  à  cautela.  Adianta-se,  assim,  a

cautela a determinado direito.  Ela somente se justifica  diante de uma situação de

urgência do direito a ser acautelado, que exija sua preservação imediata, garantindo

sua futura e eventual satisfação (arts. 294 e 300, CPC). A tutela provisória cautelar

tem, assim, dupla função: é provisória por dar eficácia imediata à tutela definitiva não

satisfativa; e é cautelar por assegurar a futura eficácia da tutela definitiva satisfativa,

na medida em que resguarda o direito a ser satisfeito, acautelando-o.11

No caso posto,  o Ministério  Público Federal  requer  a concessão de tutela

provisória de urgência satisfativa (ou antecipada) ante o preenchimento dos requisitos

que autorizam o seu deferimento. Veja-se. 

A probabilidade  do  direito  invocado  já  foi  amplamente  demonstrada  pela

documentação  que  acompanha  a  exordial,  bem  como  pela  fundamentação  retro.  O

perigo  da  demora,  ao  seu  turno,  é  evidenciado  pela  necessidade  de  assegurar  a

contratação  do  empreendimento  habitacional  da  Comunidade  Quilombola  dos  Alpes

ainda na vigência das habilitações veiculadas pela Portaria n.º 162/2018. Como acima

mencionado, todas as licenças, autorizações, projetos, mapas, declarações, documentos

enfim, necessários à contratação foram entregues pela  Associação do Quilombo dos

Alpes Dona Edwirges à Caixa Econômica Federal  antes do dia 30 de abril  passado,

termo  final  estipulado  pela  Portaria  n.º  162/2018.  A  anulação  da  habilitação  pelo

Ministério das Cidades foi ato viciado por inconstitucionalidade residente em sua gênese,

pois nenhum erro havia no registro como “próprio” do terreno que receberia as moradias.

Por  outro  lado,  sobre  o  caráter  discriminatório  da  exigência  de  garantia  real  para  a

contratação  o  Ministério  das  Cidades  não  se  pronunciou,  ainda  que  provocado  pelo

Ministério Público Federal. À Prefeitura de Porto Alegre, entretanto, a CEF informou que

o  projeto  fora  desabilitado  por  ser  de  Associação  Quilombola,  cuja  natureza  da

propriedade impede o oferecimento de garantia real pelos beneficiários. 

Como dito  acima,  a  Comunidade Quilombola  dos  Alpes e  suas  entidades

11 DIDIER  Jr.  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;  OLIVEIRA,  Rafael  Alexandria.  Curso  de  direito
processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa
julgada e antecipação dos efeitos da tutela. 12. Ed. Salvador: Jus Podivm, 2016, pg. 645-646.
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parceiras,  o   Núcleo  de  Estudos  Geografia  e  Ambiente  do  curso  de  Geografia  da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (NEGA-UFRGS) e do grupo de arquitetos

independentes do Coletivo Obra,  empenharam-se de modo exemplar  para aceder  ao

PMCMV – Entidades, única esperança de os quilombolas deixarem suas atuais moradias

precárias em área de risco. Tamanho esforço não pode ser uma experiência de desalento

e  ceticismo nas instituições para essas pessoas, fixando, mais uma vez, na memória

quilombola a dor da discriminação.  

Dessa feita, com fulcro no artigo 12 da Lei nº 7.347/85 e nos artigos 300 e

seguintes do Código de Processo Civil, o Ministério Público Federal requer a concessão

da tutela de urgência, após a observância do disposto no artigo 2.º da Lei n.º 8437/92,

para o especial fim de::

(i) declarar a nulidade da desabilitação do projeto habitacional da Associação

Quilombola dos Alpes D. Edwirges cuja habilitação fora veiculada pela Portaria n.º 162,

de 27 de fevereiro de 2018; 

(ii) compelir a União e a Caixa Econômica Federal a dispensarem a exigência

de  oferecimento  de  garantia  real,  prevista  no  item  5.6  do  Anexo  da  Resolução  n.º

214/2016 do FDS, para a contratação do empreendimento habitacional da Comunidade

Quilombola dos Alpes cujo projeto foi habilitado pelo Ministério das Cidades, conforme

veiculado na Portaria n.º 162, de 27 de fevereiro de 2018; e

(iii)  compelir a União e a Caixa Econômica Federal a  formalizarem com a

Associação do Quilombo dos Alpes Dona Edwirges,  no prazo de 15 (quinze)  dias,  o

contrato  para  implementação  do  projeto  habitacional  habilitado  pelo  Ministério  das

Cidades  e  consequente  construção  de  50  (cinquenta)  moradias,  sem  previsão  de

garantia, como estabelecido para a Faixa I do PMCMV – Rural, ou com exigência apenas

de garantia fidejussória na modalidade “garantia solidária”, antes empregada no PMCMV

– Entidades,  sob pena de imposição de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil

reais), a ser revertida em favor de projetos sociais para a Comunidade Quilombola dos

Alpes. 
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V – DOS PEDIDOS   FINAIS

Por tudo o quanto acima expendido,  o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

requer:

5.1. a citação dos réus para, querendo, contestarem a presente ação;

5.2. seja julgada procedente a pretensão ora deduzida, confirmando-se a

tutela de urgência pleiteada, para o fim de:

5.2.1.  declarar  a  nulidade  da  desabilitação  do  projeto  habitacional  da

Associação Quilombola dos Alpes D. Edwirges cuja habilitação fora veiculada

pela Portaria n.º 162, de 27 de fevereiro de 2018; 

5.2.1. condenar  os  réus  a  dispensarem  a  exigência  de  oferecimento  de

garantia real, prevista no item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016 do

FDS, para a contratação do   empreendimento habitacional da Comunidade

Quilombola dos Alpes cujo projeto foi habilitado pelo Ministério das Cidades,

conforme veiculado na Portaria n.º 162, de 27 de fevereiro de 2018; e

5.2.3.  condenar os réus  a formalizarem com a Associação do Quilombo dos

Alpes  Dona  Edwirges,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o  contrato  para

implementação do projeto habitacional habilitado pelo Ministério das Cidades

e  consequente  construção  de  50  (cinquenta)  moradias,  sem  previsão  de

garantia,  como  estabelecido  para  a  Faixa  I  do  PMCMV  –  Rural,  ou  com

exigência apenas de garantia fidejussória na modalidade “garantia solidária”,

antes empregada no PMCMV – Entidades;
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5.3. em caso de descumprimento da determinação judicial (tutela de urgência

e  sentença),  a  fixação de  multa  diária no  valor  de  1.000,00  (um mil  reais),  a  ser

revertida para projetos sociais em benefício da Comunidade Quilombola dos Alpes;

5.4. a produção de todos os meios de prova admitidos em direito.

Dá-se à causa o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Porto Alegre/RS, 19 de julho de 2018. 

PEDRO NICOLAU MOURA SACCO, 

Procurador da República
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